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Resumo - Por toda história da humanidade, civilizações e povoamentos sempre se desenvolveram perto de áreas 
úmidas (AUs), utilizando seus recursos e serviços. Uma definição de aplicação ampla e irrestrita de AUs é de 
difícil formulação, mas de forma geral esses ambientes compreendem áreas continentais e costeiras 
permanentemente ou sazonalmente inundadas, com habitats e características físicas variáveis. Apesar da 
escassez de inventários as AUs brasileiras correspondem a cerca de 20% do território nacional. Estes ambientes 
apresentam grande importância para a fauna e flora, pois podem abrigar maior parte da biodiversidade regional e 
espécies exclusivas com adaptações específicas a vida nestes ambientes. As pequenas AUs correspondem a uma 
parte expressiva das AUs, ainda não adequadamente mapeadas e que exercem relevante papel nos ciclos 
biogeoquímicos e na provisão de recursos e serviços ecossistêmicos, como produção pesqueira, fornecimento de 
água, controle de enchentes e regulação climática. Entretanto, estes ambientes estão sujeitos à degradação devido 
a mudanças no uso do solo, assoreamento, drenagens e pelas mudanças climáticas que alteram o ciclo 
hidrológico. Desafios para o manejo das pequenas AUs incluem a mudança de paradigma de gestão, inclusão de 
uma abordagem de matriz ambiental, aumento da consciência quanto à sua importância ecológica, econômica e 
social, potencialização do efeito de manchas, compromisso governamental e o desenvolvimento de uma política 
nacional para as AUs. 
Palavras-chave: Ecossistemas aquáticos; impactos antrópicos; diversidade; tamanho; serviços ecossistêmicos. 
 
Abstract - Throughout human history, civilizations and settlements have always developed near wetlands, using 
their resources and services. A wetland definition with wide and unrestricted application is difficult to formulate, 
but generally, these environments consist of permanently or seasonally flooded continental and coastal areas 
with diversified habitats and physical characteristics. Despite the scarcity of inventories about Brazilian 
wetlands, they may correspond to about 20% of the national territory. These environments are very important for 
fauna and flora because they can host most of the regional biodiversity and unique species with adaptations for 
life under specific conditions. The small wetlands correspond to an expressive part of the Brazilian wetlands, 
still not adequately mapped and that play a relevant role in biogeochemical cycles and in the provision of 
ecosystem resources and services, such as fish production, water supply, flood control and climate regulation. 
However, these environments are subject to degradation due to changes in land use, sedimentation, drainage, and 
climate change that alter the hydrological cycle. Challenges for the small wetlands management include 
changing the management paradigm, adoption of an environmental matrix approach, raising awareness about its 
ecological, economic and social importance, increasing the effects of patch dynamics, government commitment 
and the development of a national policy for wetlands. 
Keywords: Aquatic ecosystems; anthropogenic impacts; small wetlands; diversity; size; ecosystem services. 
 
Contextualização histórica e conceitual 

Cerca de 71% da superfície terrestre é coberta por água líquida. Desta, a maior parte 
são os oceanos, sendo apenas 2,6% água doce. A menor parte, coberta por terra firme, é 
aquela que nós, seres humanos, habitamos e temos uma relação imprescindível com os corpos 
d’água. As civilizações e povoamentos humanos do passado e do presente sempre se 
desenvolveram perto da água, utilizando de seus recursos e usufruindo de seus serviços. 
Inseridas neste contexto, as Áreas Úmidas (AUs) são vitais para o desenvolvimento humano. 
Mas o que são as AUs? A dificuldade de compreensão das AUs já começa com a sua própria 
definição. As AUs são difíceis de serem definidas, pois apresentam diversas condições físicas 
e biológicas, variando em dimensões, clima, hidrologia e geomorfologia, além de estarem 
muito sujeitas a influências antrópicas e aos mais diversos interesses. Essa complexidade 
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geralmente resulta em definições restritas, confusas, genéricas e, até mesmo, contraditórias 
(Semeniuk & Semeniuk 2011, Gomes & Junior 2017, Maltchik et al. 2017).  Além disso, há 
dezenas de termos locais para os diferentes tipos de AUs e há uma falta de parâmetros 
amplamente aceitos para defini-las, o que contribui com dificuldades para delimitação e 
classificação das AUs, condições essenciais para o desenvolvimento de uma política nacional 
moderna e eficiente para conservação desses ambientes (Junk et al. 2015). 

Em rápido apanhado histórico, observa-se que em 1956, o Serviço Estadunidense de 
Pesca e Vida Silvestre (USFWS) publicou uma das primeiras definições de AUs com foco na 
preservação de habitats de aves aquáticas (Shaw & Fredine 1956). Esse documento 
caracterizou 20 tipos de AUs com relação à temporalidade da inundação e presença de plantas 
adaptadas a solos úmidos. Sua finalidade foi subsidiar o primeiro sistema de classificação 
adotado nos EUA com base nas exigências de gestores públicos e cientistas (Gomes & Junior 
2017). Em 1971, permanecendo com o foco na conservação de habitats de aves aquáticas, 
mas em escala global, a Convenção Ramsar, um tratado intergovernamental voltado à 
conservação e uso racional da AUs e seus recursos, organizada pela União Internacional para 
a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) apresentou uma nova definição 
de AUs (Ramsar 1971), em que as AUs são  “Áreas de pântanos, alagados, turfeiras ou águas, 
naturais ou artificiais, permanentes ou temporárias, com água estática ou fluindo, doce, 
salobra ou salgada, incluindo áreas de água marinha cuja profundidade durante a maré baixa 
não exceda seis metros”  
  De maneira geral, as AUs incluem áreas continentais e costeiras permanentemente ou 
sazonalmente inundadas, com habitats que variam desde lagos e rios a marismas, passando 
por estuários, lagoas, pântanos e recifes de corais (COP13 2018). Para o Brasil, a definição 
mais recente é de (Junk et al. 2014) que se baseia na definição de AUs explicitada acima. 
Porém os autores limitam seu conceito indicando que as AUs devem possuir: (1) presença, 
pelo menos periodicamente, de plantas superiores aquáticas ou palustres e/ou (2) presença de 
substrato/ solo hidromórfico. 
         Caracterizada assim a dificuldade de claramente definir AUs mesmo em se tratando de 
áreas extensas, fica evidente que o nosso nível de atenção às pequenas AUs é ainda menor. 
Contudo, vários aspectos na nossa vida, na nossa sociedade e na ciência, indicam que mesmo 
as coisas consideradas pequenas podem ser extremamente importantes, e portanto poderíamos 
estender este raciocínio para incluir assim as AUs de pequeno ou pequeníssimo tamanho 
(Downing 2010). Para a definição das pequenas AUs permanentemente ou periodicamente 
alagadas, as bordas desses ambientes devem ser delimitadas através da média do nível 
máximo de inundação (Junk et al. 2015). Em eventos chuvosos locais, as pequenas AUs 
sujeitas a níveis de água flutuante são caracterizadas por possuírem pulso de inundação 
polimodal e imprevisível, devido ao alagamento após cada chuva e, na ausência desta, esses 
ambientes secam em poucas semanas. As pequenas AUs apresentam tamanho reduzido, vida 
efêmera e poucos foram os estudos ecológicos voltados à compreensão do seu funcionamento, 
o que as torna intensamente ameaçadas. Como exemplo de pequenas AUs podemos citar: (1) 
as naturais: poças temporárias e permanentes, pequenos riachos e piscinas naturais, pequenos 
alagados, nascentes, buritizais e brejos e (2) as artificiais ou antropogênicas: tanques, açudes e 
pequenos represamentos (Junk et al. 2014). 

Estudos que ponderam a importância global das pequenas AUs são escassos e, é neste 
contexto que este trabalho procura revisar e refletir sobre as suas principais características e 
evidenciar a necessidade de sua proteção. Considerando que esses ambientes são 
frequentemente negligenciados em estudos ecológicos e ambientais, aqui buscamos realizar 
tais objetivos através de estudo de caso em duas regiões brasileiras distintas - Norte 
Fluminense e Serra de Carajás na Amazônia. Como já dito anteriormente, no entanto, é difícil 
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encontrar definições exatas para o uso da expressão “pequenas áreas úmidas” e a título de 
simplificação, tentaremos aqui nos focar e denominar as pequenas AUs como aquelas cuja 
área total não excede 2 ha (20.000 m²) e têm pequena profundidade (até 2 m em períodos de 
maior inundação).  
 
Distribuição de pequenas AUs no Brasil 

Várias tentativas têm sido feitas para a criação de um inventário da localização global 
de AUs desde que a Convenção de Ramsar apontou a extrema necessidade de tais inventários 
para a elaboração de políticas voltadas para a conservação destas áreas (Ramsar Convention 
Secretariat 1980, 1999). Davidson et al. (2018) revisaram dados estimados de AUs, 
apontando através de técnicas de alta-resolução, que globalmente as AUs continentais 
representam 92,8%, enquanto as costeiras representam apenas 7,2% do total da área mapeada. 
Apesar de um alto nível de precisão neste mapeamento, poucos trabalhos diferenciam as AUs 
continentais das costeiras (Nick C. Davidson & Finlayson 2018), o que indica ainda a 
necessidade de estudos aprofundados nas pequenas AUs isoladas e nas associadas a grandes 
planícies de inundação, a fim de diminuir a subestimativa presente hoje em dia. Na América 
Latina e Caribe (região Neotropical) encontram-se aproximadamente  15,8% das AUs 
mundiais (Davidson et al. 2018). Dentro destas AUs Neotropicais, um número expressivo, 
porém não precisamente especificado, é de ambientes lacustres rasos, pertencentes a planícies 
de inundação, temporários ou perenes (Lehner & Doll 2004).  No Brasil, este panorama não é 
diferente, apesar de ter uma área de aproximadamente 20% de seu território composta por 
AUs, seu inventário ainda é incipiente e necessita maior esforço amostral (Junk et al. 2014). 

Um empecilho para o mapeamento efetivo, em especial das pequenas AUs, é a 
presença de uma nomenclatura difusa empregada para designar as pequenas AUs. Além disso, 
é difícil localizar estes ecossistemas no âmbito global devido ao caráter sazonal de muitos 
deles. Mais difícil ainda é localizá-los no continente Americano, principalmente no Brasil, 
onde grande parte das pequenas AUs estão associadas a grandes áreas inundadas, como por 
exemplo planícies de inundação associadas à grandes rios. Junk et al. (2013) comentaram que 
uma maior atenção tem sido dada a biomas que englobam grandes AUs por si só, como, por 
exemplo, os biomas do Pantanal, Amazônico e os ambientes localizados na planície de 
inundação do Rio Paraná. Por estarem inseridas em grandes complexos e bacias hidrográficas, 
estes ambientes são frequentemente negligenciados, pois os esforços de mapeamento e estudo 
se voltam para os ambientes aquáticos de grandes proporções. Portanto, as pequenas AUs 
recebem ainda menor atenção e, quando são contempladas, são estudadas como parte de um 
todo e não como os ecossistemas únicos e essenciais que representam.  

Um pequeno exemplo da complexidade da (i) designação de AUs e (ii)  interpretação 
dos diferentes termos estudados pode ser encontrado no quadro 1.  Estes dados foram obtidos 
em uma busca bibliográfica simplificada na plataforma Scopus e é possível observar a 
complexidade de designações de pequenas AUs, cujos termos variam de poças (no inglês, 
“ponds”) a pequenas AUs (“small wetlands”) per se. Observa-se também o uso de outras 
designações como poças temporárias (“temporary ponds”) e uma designação mais ampla de 
AUs (“wetlands”) - termo “guarda-chuva” que engloba AUs dos mais diversos tamanhos e 
profundidades.  O termo “pond*” teve maior número de artigos publicados com esta palavra 
no título ou palavras-chave. Uma explicação para isso é atrelada ao maior uso destes 
pequenos ambientes (naturais e antropogênicos) em pesquisas em áreas correlatas à 
agronomia e paralelas às ciências ambientais.  

Portanto, devido aos entraves citados anteriormente, é ainda difícil traçar uma 
estimativa para a área total das pequenas AUs no Brasil e no mundo. Ressalta-se, desta 
maneira que é importantíssima a busca incessante por novas tecnologias e metodologias que 
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nos permitam mapear e delimitar esses pequenos ecossistemas qualitativa e 
quantitativamente.  
 
Quadro 1. Busca bibliográfica na plataforma Scopus de artigos indexados até 17 de Outubro 
de 2018, exemplificando o universo de designações e produções bibliográficas que englobam: 
áreas úmidas (‘wetlands’) e pequenas áreas úmidas (“small wetlands”/ponds/”temporary 
ponds”). *= busca por termos em inglês no singular e no plural. 
 

Palavra-chave utilizada 
para a busca 

Número de artigos 
encontrados 

Principal área do 
conhecimento 

Wetland* 68.400 Ciências ambientais 

Small wetland* 338 Ciências ambientais 

Pond* 77.904 Agricultura e ciências 
biológicas 

Temporary pond* 956 Agricultura e ciências 
biológicas 

 
Biodiversidade nas pequenas AUs brasileiras   

Devido às suas diferentes dinâmicas hidrológicas, pequenas AUs têm sido 
amplamente reconhecidas como importantes modelos para o estudo da biodiversidade e para o 
entendimento de padrões e processos ecológicos e evolutivos. Dadas as condições ambientais 
únicas nesses ambientes, as espécies que abrigam apresentam uma série de adaptações e 
estratégias de vida ligadas à persistência de suas populações no espaço e no tempo (Blaustein 
& Schwartz 2001). Muitas espécies apresentam ampla capacidade de dispersão, como por 
exemplo, alguns invertebrados aquáticos do plâncton que podem ser facilmente carreados 
para outras AUs, seja pela própria água, pelo vento ou ainda por outros animais. 

Além de possuir organismos com diferentes estratégias adaptativas, pequenas AUs 
podem apresentar elevados níveis de diversidade de espécies e uma fauna e flora bastante 
incomuns, não encontradas em outros tipos de habitats (Biggs et al. 2017, Fonseca et al. 2018, 
Gibbs 1993). A variação hidrológica nesses ambientes promove uma variedade de habitats 
que possibilita a coexistência de espécies em escalas espacial e temporal, principalmente pela 
partição de recursos e estratégias reprodutivas(Barbosa et al. 2012).  

Para comunidades de peixes no semiárido brasileiro, Barbosa et al. (2012) relatam que 
a heterogeneidade espacial criada por diferentes fases hidrológicas de diferentes AUs é 
importante fator na manutenção de uma fauna rica e variável, enquanto que ambientes mais 
estáveis favorecem o estabelecimento de espécies dominantes. (Scheffer et al. 2006) 
sinalizam a importância de pequenas AUs, livres de peixes, para conservação da 
biodiversidade em nível regional.  A ausência de peixes em pequenas AUs que por 
efemeridade não favorecem seu estabelecimento, pode influenciar direta e indiretamente a 
diversidade de outros grupos como aves, anfíbios e invertebrados, seja por relações 
antagônicas como competição e predação como por relações de facilitação e mutualismo. 
Portanto, um mosaico de ambientes em diferentes fases hidrológicas e, consequentemente, 
com presença ou ausência de peixes, é uma importante característica para a manutenção da 
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biodiversidade de outros grupos animais e vegetais. Pequenas lagoas e poças, normalmente 
com vegetação aquática abundante associada e sem peixes, podem abrigar um maior número 
de espécies por área quando comparadas a grandes lagos devido à menor pressão de 
competição e predação, além de maior disponibilidade de alimento e estrutura espacial 
(Scheffer et al. 2006)  

Williams et al. (2003) indicam que pequenas lagoas na Inglaterra chegam a ter uma 
riqueza de espécies por metro quadrado comparável a trechos de rios, sendo que no nível local 
as lagoas tiveram maior índice de espécies raras ou únicas de invertebrados e no nível 
regional as lagoas apresentaram maior riqueza de plantas aquáticas e de invertebrados. No 
sudeste do Brasil, pequenas AUs também apresentam importantes níveis de diversidade de 
macrófitas e invertebrados aquáticos exercendo um importante papel em escala regional 
(Maltchik et al. 2010). De forma geral, apesar de sua reduzida área, pequenas AUs 
concentram maiores valores de riqueza de espécies vegetais, sendo prioritárias para a 
conservação  (Deane et al. 2017).  

Pequenas AUs são fontes essenciais de água, recursos e abrigo para a fauna 
transicional e migratória. Estes ambientes funcionam como “trampolins aquáticos” (stepping 
stones) na matriz terrestre, fornecendo condições de forrageio temporário e/ou repouso para 
espécies facultativas em migração para outros locais (Calhoun et al. 2017). Em estudo 
realizado com anuros em AUs no Sul do Brasil, Moreira et al. (2008) encontraram que 
pequenas AUs são utilizadas pelas comunidades biológicas de diferentes formas ao longo das 
fases hidrológicas, sendo justamente as áreas intermitentes aquelas em que foram encontradas 
a maior riqueza e abundância de espécies. Já em estudo com diversos taxa realizado em 
veredas (pequenas AUs com formação vegetal característica do cerrado brasileiro), Fonseca et 
al. (2017) demonstraram que estes ambientes são hotspots de diversidade e contribuem para a 
diversidade beta devido a presença de espécies raras, endêmicas e pela substituição e fluxo de 
espécies entre diferentes áreas interligadas. 

Portanto, independente do bioma de localização, as pequenas AUs exercem importante 
contribuição não só para a diversidade regional, como também na manutenção de diferentes 
populações animais e vegetais no espaço e no tempo. A seguir detalhamos alguns estudos 
realizados nas pequenas AUs no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba e na Floresta 
Nacional de Carajás (Figura 1). 

                  
Figura 1. Acima localização da Floresta Nacional de Carajás, Pará (mapas modificados de 
IBAMA, 2004 ) e abaixo, do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, Rio de Janeiro. 
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As pequenas AUs do Norte Fluminense, RJ  
 No norte do estado do Rio de Janeiro, o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba 
protege lagoas costeiras e outras AUs típicas da região, principalmente pequenas poças 
temporárias (Figura 2). Os ambientes estão situados em uma paisagem de restinga a qual 
promove, em muitos deles, pela lixiviação de materiais da biomassa vegetal em decomposição 
no solo arenoso de baixa capacidade de retenção, uma coloração escura à água pelo acúmulo 
de substâncias húmicas. O clima da região é tropical quente-úmido, com verão quente 
chuvoso e inverno ameno seco. Em estudo experimental realizado nas pequenas AUs desta 
região, demonstrou-se que os organismos planctônicos de menor tamanho, como rotíferos, são 
capazes de colonizar rapidamente este tipo de ambiente em curtas escalas espaciais e 
temporais, especialmente quando a paisagem é composta por um sistema de diversas 
pequenas AUs conectadas (Lopes et al. 2016). O movimento de indivíduos entre diferentes 
áreas também tem sido observado para diversos grupos em ambientes sujeitos a conectividade 
hidrológica durante o período de chuvas, formando redes de interações metapopulacionais ou 
de metacomunidades. Por exemplo, para a comunidade de peixes da Restinga de Jurubatiba, 
pequenas AUs periféricas a lagoas são refúgios naturais para peixes mais sensíveis a 
alterações ambientais e permitem a persistência da maioria das espécies dentro da 
metacomunidade quando as lagoas sofrem distúrbios severos (de Macedo-Soares et al. 2010).  
 

 
Figura 2. Diversidade de poças temporárias presentes no Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba. a) Poça húmica com árvores em seu interior; b) Poça completamente coberta com 
a macrófita flutuante Lemna sp; c) Poça em área aberta, parcialmente coberta com a macrófita 
flutuante Salvinia sp.; d) Poça formada em uma depressão na estrada; e) Poça húmica em uma 
área de mata, com a presença de macrófitas submersas; f) Poça de tamanho bastante reduzido 
entre gramíneas. Fotos: Elder Sodré. 
 

As pequenas AUs contribuem bastante para a diversidade regional, servindo como 
berçário de táxons especializados e endêmicos. Um exemplo disto é encontrado em um estudo 
com ovos de resistência do zooplâncton de ambientes temporários (poças) e lagoas perenes. 
Os resultados preliminares demonstraram que em ambientes sujeitos à dessecação recorrente 
(como as pequenas poças presentes na restinga), a riqueza de espécies no banco de ovos tende 
a ser 4,25 vezes maior do que em ambientes em que eventos de seca são raros, como lagoas 
perenes maiores do Parque. Além disso, em termos gerais, as pequenas AUs caracterizadas 

b)	
  a)	
   c)	
  

f)	
  e)	
  d)	
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como poças temporárias dessa região apresentam maior número de espécies exclusivas 
quando comparadas às grande lagoas permanentes (Figura 3). 
 

 
Figura 3. Número de espécies zooplanctônicas comuns e exclusivas encontradas em lagoas 
costeiras e poças temporárias localizadas no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba.    
 
As Pequenas AUs da Floresta Nacional de Carajás, PA 

A Floresta Nacional de Carajás (FLONA de Carajás) está localizada no sudeste do 
estado do Pará, na Amazônia Brasileira e está inserida na Plataforma Amazônica, onde se 
destaca um conjunto de rochas pré-cambrianas, denominada Serra dos Carajás, cuja altitude 
média é de cerca de 700 metros, e o relevo é intensamente dissecado por vales encaixados. 
Cerca de 90% da área da FLONA de Carajás é coberta pela Floresta Ombrófila Aberta e 10% 
pela Floresta Ombrófila Densa, incluindo as áreas aluviais associadas aos cursos d'águas onde 
se encontram pequenos riachos, lagoas, poças, regiões alagadas e rios maiores. Entre estes, 
destacam-se as pequenas AUs caracterizadas como ecossistemas predominantemente lacustres 
lênticos, de pequena área e profundidade e, em sua grande maioria, temporários, seguindo os 
ciclos de chuva e estiagem da região (Figura 4). 

Nesses ambientes, uma importante estratégia evolutiva, amplamente encontrada em 
organismos que habitam pequenas e imprevisíveis AUs, pode ser claramente observada: a 
produção de estágios dormentes ou ovos de resistência. A produção desses estágios permite o 
restabelecimento das populações mesmo após o completo dessecamento, constituindo um 
mecanismo de preservação no tempo. A formação de banco de ovos representa um registro 
histórico de populações do passado que podem vir a se restabelecer com o retorno das 
condições ótimas. A fauna de Anostraca (Crustacea: Branchiopoda) é um exemplo do 
zooplâncton pioneiro em pequenas AUs temporárias, eclodindo pouco tempo depois da 
inundação e tendo um rápido desenvolvimento (Dodson & Frey 2001).  Atualmente são 
conhecidas mais de 300 espécies de Anostraca, sendo aproximadamente 30% das espécies 
restritas à sua localidade tipo e mais de 50% residentes em menos de 10 localidades (Rogers 
2013). Algumas espécies podem ser encontradas em uma ampla variedade de habitats 
(Aguilar et al. 2017), já outras são restritas a habitats com características específicas (ex. 
Rogers & Ferreira 2007, Boven et al. 2008). Estudos em desenvolvimento com anostracas de 
pequenas AUs localizadas na Serra de Carajás, demonstram que essas populações podem ser 
amplamente diversificadas e extremamente adaptadas às variações do hidroperíodo, visto que 
o dessecamento é uma condição necessária para a eclosão dos ovos de resistência.  No caso 
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específico da FLONA de Carajás, existe registro de uma única espécie de Anostraca, 
Dendrocephalus carajasensis Rogers, Gomes & Vieira, 2012, endêmica na região, embora 
mais uma espécie esteja em processo de descrição (Rabet, Lacau & Bozelli, no prelo). Os 
Anostraca são um importante elo entre produtores e níveis tróficos superiores, inclusive do 
ambiente terrestre, sendo uma importante fonte de alimento para algumas espécies de aves 
(Horváth et al. 2013). Além deste exemplo, alterações do volume de água determinam a 
composição de macrófitas aquáticas nestes ambientes, onde a espécie endêmica Utricularia 
physoceras, encontrada somente na época de chuvas, é progressivamente substituída por 
outras espécies ao longo do espaço e tempo (Setubal et al. 2016). 

 

   
Figura 4. Diversidade de pequenas AUs presentes na Serra de Carajás, serras Norte e Sul. a) 
Poça formada entre pequenas cadeias montanhosas; b) Poça em área aberta onde observa-se a 
formação rochosa da região; c) Poça com colonização de macrófitas aquáticas submersas e 
cercada por buritiranas; d) Poça em área aberta com vegetação de transição; e) Poça em área 
aberta de pequena profundidade mas com extensa área alagada; f) Poça com intensa 
colonização pela macrófita Nymphoides sp. . Fotos: Laboratório de Limnologia da UFRJ.  
 

A importância das pequenas AUs da FLONA de Carajás vai ainda mais além de 
exemplos de endemismos: estes pequenos ambientes também são comparativamente 
relevantes para a manutenção do pool regional de espécies. Um levantamento realizado em 
dois platôs diferenciados da Serra de Carajás entre os anos de 2004 e 2008, demonstra que 
indiferentemente de seu pequeno tamanho as lagoas temporárias de até 2 ha e rasas (até 1,3 
m) sustentam um número expressivo de espécies planctônicas (Figura 5), sendo tão diversas 
quanto lagoas médias (entre 2 e 4 ha) e grandes (acima de 4 ha, profundidade até 17 m). Além 

b)	
  a)	
   c)	
  

f)	
  e)	
  d)	
  



Diversidade e Gestão 2(2): 122-138. 2018 
Volume Especial: Conservação in situ e ex situ da Biodiversidade Brasileira 

e-ISSN: 2527-0044 
	
  

	
   130	
  

disso, é possível ainda observar que, em relação à profundidade, as pequenas AUs são 
igualmente diversas, apresentando maior número de espécies planctônicas em relação à 
grandes AUs (Figura 6).  

 

            
Figura 5. Número de espécies planctônicas coletadas entre os anos de 2004 e 2008 na 
FLONA de Carajás - PA em relação à área estimada via satélite (Google Earth). Ambientes 
amostrados compreendem pequenas (P), médias (M) e grandes (G) AUs, de característica 
predominantemente lênticas (lagoas). P = Área estimada < 2 ha; M = 2 ha ≤ área estimada < 4 
ha; G = 4 ha ≤ área estimada < 8 ha. Barras representam valores mínimos, médios e máximos.  
 

         
Figura 6. Número de espécies planctônicas coletadas entre os anos de 2004 e 2008 na 
FLONA de Carajás - PA em relação à profundidade de pequenas (pontos vermelhos), médias 
(quadrados azuis) e grandes (triângulos pretos) AUs.  
 
Importâncias das pequenas AUs para os processos ecossistêmicos e geração de bens e 
serviços 

Apesar de globalmente só contribuírem com cerca de 6% da cobertura da superfície 
planetária, AUs exercem papel chave nos ciclos biogeoquímicos, são fontes e sumidouros de 
carbono e importantes amortecedores da variação hidrológica da paisagem (Junk et al. 2013). 
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São também reconhecidas por influenciarem a maneira pela qual água (bacia de drenagem), 
vento e organismos vivos promovem a circulação de materiais, macro e micronutrientes 
(Hunter et al. 2017).  

A intensidade dos processos biogeoquímicos em pequenas AUs faz com que estes 
ambientes tenham uma importância e contribuição desproporcional a suas áreas (Biggs et al. 
2017, Calhoun et al. 2017).  Estimativas demonstraram que globalmente as AUs podem 
processar anualmente o dobro do conteúdo de carbono do que aquele calculado como a 
contribuição dos grandes rios e oceanos (Downing 2010). Holgerson (2015) encontrou que as 
concentrações de CO2 e CH4 em pequenas poças temporárias estão entre as mais 
supersaturadas do mundo, sendo que para o CH4 foram as maiores já registradas. Para os 
níveis de nitrato e sulfato, pequenas AUs também apresentam alta capacidade de remoção 
destes compostos por processos microbianos de desnitrificação e respiração anaeróbica que 
ocorrem nos sedimentos desses ambientes. As altas taxas de remoção de nitrito e sulfato 
fazem com que esses pequenos ambientes úmidos e zonas ripárias possuam uma capacidade 
significativa de depuração da água (Whitmire & Hamilton 2005). 
 Em termos de produtividade, as AUs também são amplamente reconhecidas entre os 
ecossistemas mais produtivos do mundo. O primeiro estudo considerando a contribuição de 
AU para a produtividade global estimou valores entre 4-9 x 105 g de matéria seca produzida 
por ano nestas áreas (Aselmann & Crutzen 1989). Grande parte da produção nesses tipos de 
ambiente se dá pelo processamento da entrada de matéria alóctone ou de vegetação ripária 
(Rubbo et al. 2006). Em regiões áridas ou semi-áridas, zonas ripárias de pequenas áreas 
úmidas podem produzir biomassa em níveis maiores que ambientes terrestres do entorno 
(Hunter et al. 2017). Apesar da sua importância, estimativas de produtividade em termos 
ecossistêmicos para pequenas AUs brasileiras são praticamente inexistentes. Entretanto, 
quando considerados tipos de ambientes ou grupos de organismos, alguns resultados mostram 
que esses ambientes podem ser tão ou mais produtivos que grandes corpos d'água. Por 
exemplo, em estudo considerando diferentes tipos de ambientes aquáticos, lagos de planície 
de inundação do Rio Paraná e lagoas e poças da planície costeira do norte fluminense, as 
pequenas AUs compostas pelas poças apresentaram os maiores valores absolutos de produção 
secundária do zooplâncton apesar de sua pequena área e volume. Todas essas características 
das pequenas AUs, fazem esses ambientes únicos e essenciais para o funcionamento de vários 
outros ecossistemas, em nível local e regional.  

Como visto anteriormente, as AUs por serem ambientes extremamente produtivos e 
sustentarem considerável biodiversidade, possuem um papel fundamental no desenvolvimento 
de sociedades, devido aos diversos serviços e funções ecossistêmicas que provêm (Maltby & 
Acreman 2011). Esses serviços ecossistêmicos representam os “benefícios que as pessoas 
obtêm de um determinado ecossistema” (Millenium Ecosystem Assessment 2005). As 
diferentes AUs podem proporcionar, em diferentes graus de importância, as quatro classes de 
serviços ecossistêmicos: provisão, regulação, culturais e serviços de suporte (Millenium 
Ecosystem Assessment 2005). As AUs, e consequentemente as pequenas AUs podem, na 
maioria desses casos: (1) prover água para uso doméstico, da fauna, industrial, irrigação, 
dessedentação de animais e para obter recursos alimentares (peixes, plantas associadas); (2) 
agir na regulação hídrica e climática; (3) servir como áreas de importância cultural, espiritual 
e de identidade regional e serem utilizadas para uso turístico e recreacional; (5) atuar 
fomentando enorme diversidade, o que se traduz no melhor funcionamento do ecossistema 
como um todo (Ramsar Convention on Wetlands 2018).  

Em suma, as pequenas AUs são importantes para a manutenção da biodiversidade, 
para a regulação hídrica, qualidade da água e a regulação climática através da sua participação 
nos ciclos biogeoquímicos (em especial do carbono) (Blackwell et al. 2011). Além disso, por 
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serem geralmente associadas a sistemas hidrológicos maiores, as pequenas AUs podem atuar 
sobre o fluxo de água em períodos de inundação (Pattison-Williams et al. 2018) e na 
regulação de processos ecossistêmicos (como decomposição e produção primária). Atuam 
também no aprisionamento de poluentes provindos do carreamento de área adjacentes 
(Uuemaa et al. 2018) e agem como berçário e refúgio para inúmeros táxons de animais e 
plantas (Gallego-Fernández et al. 1999).  

A preocupação com o manejo e com a utilização desses serviços ecossistêmicos 
promovidos pelas AUs vem crescendo, especialmente depois que se percebeu o valor 
econômico que podem ter (Costanza et al. 1997). Acharya (2000) demonstrou que AUs da 
Nigéria têm importante papel na regulação de aquíferos subterrâneos e que, caso esses 
serviços não fossem desempenhados naturalmente, famílias da região e pequenos produtores 
rurais teriam um maior gasto mensal para manter um mesmo consumo de água. (Seidl & 
Steffens 2000), por sua vez, indicaram que AUs do Pantanal da Nhecolândia, no estado de 
Mato Grosso do Sul, teriam um valor de serviços ecossistêmicos anual médio próximo de 12 
bilhões de dólares, podendo chegar a 31 bilhões quando considerado apenas o período de 
águas altas. Apesar de revisões sobre serviços ecossistêmicos de AUs em geral (p. ex. 
Ghermandi et al. 2010) mostrarem que os valores estimados desses serviços variam 
enormemente entre os diferentes tipos de AUs, é consenso que as AUs podem exceder a 
valoração dada a ecossistemas terrestres (de Groot et al. 2012, Ramsar Convention on 
Wetlands 2018). 

Atualmente, também cresce o conhecimento de que diferentes condições hidrológicas 
(p. ex. águas altas/baixas) podem prestar serviços ecossistêmicos distintos (Hansson et al. 
2005, Maltby & Acreman 2011), trazendo uma maior preocupação com o trade off entre 
serviços prestados por ambientes naturais e modificados (Maltby & Acreman 2011). Todavia, 
é importante ressaltar que AUs modificadas podem não prestar os mesmos serviços 
ecossistêmicos que as AUs originais (Moreno-Mateos et al. 2012).  

Apesar da reconhecida importância das AUs para biodiversidade, faz-se necessário 
também chamar atenção para a falta de conexão entre os estudos realizados com 
biodiversidade, serviços ecossistêmicos e o bem-estar humano. Pires et al. (2018) em uma 
revisão sistemática, reiteram que, globalmente, pesquisas sobre biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos ainda estão um pouco distantes do diálogo com a questão do ‘bem-estar 
humano’. Esse distanciamento prejudica a tomada de decisões em prol da valoração de 
hotspots da biodiversidade e seus respectivos serviços ecossistêmicos e o desenvolvimento de 
políticas de sustentabilidade ambiental. 

 
Ameaças às pequenas AUs  

Apesar de prestar uma variedade de serviços ecossistêmicos, incluindo alguns de 
relevante valor econômico (como por exemplo, potencial de captação de água e 
potencialidade de extração de recursos pesqueiros), as AUs estão entre os ambientes mais 
modificados pela ação antrópica. A degradação das AUs no mundo se intensificou desde o 
século XIX até o presente(Gimmi et al. 2011, Šantrůčková et al. 2017). No caso específico de 
pequenas AUs, em sua maioria de inundação temporária, ainda predomina uma visão da 
comunidade não acadêmica de que sua área de ocupação representa um “espaço vazio” do 
ecossistema terrestre. Além disso, associa-se muitas vezes a fase aquática a um ambiente para 
propagação de espécies “indesejadas” (p. ex. mosquitos), especialmente quando elas se 
localizam no perímetro urbano. Sendo assim, o avanço dos espaços urbanos, bem como a 
degradação das áreas naturais e seu entorno são uma crítica ameaça que têm levado à 
supressão sistemática das pequenas AUs, sem muita preocupação com as consequências 
ecológicas dessa ação.  
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Uma das principais causas de degradação de AUs em geral são alterações no uso da 
terra, ou seja, a transformação de uma área de vegetação nativa para outro tipo de uso. Em 
muitos casos, a conversão da terra se dá para uso agrícola. Im et al. (2017) descreveram como 
se dá o processo de destruição de AUs para a agricultura na Coréia do Sul: primeiro, a área é 
convertida para uso agrícola. Com o uso agrícola, surge a necessidade de obras (barragens, 
drenagens, entre outras) para controlar as inundações que poderiam danificar as plantações. 
Por último, constroem-se residências e outros tipos de infraestrutura, como as estradas que 
frequentemente atravessam as AUs, fragmentando-as.  Por outro lado, como a agricultura 
também precisa das AUs para irrigação, podem ainda surgir conflitos pelo uso da água, o que 
evidencia a necessidade de técnicas racionais e adaptativas de manejo (Zou et al. 2018).  

Outra forma de alteração no uso da terra que impacta as AUs em geral é a urbanização 
(Kentula et al. 2004, Mao et al. 2018), parcialmente antecipada acima. Quando uma área rural 
é transformada em área urbana, as já impactadas AUs são ainda mais modificadas. Algumas 
AUs sofrem alterações drásticas, outras são completamente destruídas (drenadas ou 
aterradas), mas outras AUs artificiais também podem ser criadas como parte do planejamento 
urbano (Burgin et al. 2016). A rápida urbanização que acontece em alguns lugares em 
desenvolvimento também pode levar à fragmentação e à degradação das bordas das AUs, com 
consequências para a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos prestados por elas 
(Laurance et al. 2012). 

Como relatado anteriormente, AUs desempenham um papel importante no ciclo do 
carbono, mas ao mesmo tempo enfrentam muitos desafios relacionados às mudanças 
climáticas globais (Moomaw et al. 2018). A maioria dos estudos de impactos sobre AUs 
relacionados às mudanças climáticas concentram-se em AUs de médio e grande porte ou não 
especifica claramente o seu tamanho. De forma geral, as pequenas AUs sofrem mais com os 
efeitos do aquecimento global devido à sua principal característica: a pequena área. Em AUs 
temporárias, as mudanças climáticas aumentam a duração da fase seca e diminuem a duração 
da fase aquática o que pode resultar na redução em área ou completo desaparecimento das 
pequenas AUs. Os efeitos negativos da perda de área sobre a biodiversidade em pequenas 
AUs são maiores do que a perda de uma área equivalente em uma AU de maior tamanho 
(Deane et al. 2017). Além disso, com a redução da fase aquática, os organismos adaptados a 
esses ambientes têm menos tempo para completar o seu ciclo de vida e se reproduzir, o que 
pode levar ao colapso populacional (Pinceel et al. 2018).  Dada a singularidade desses 
ambientes (como referido nas seções anteriores) e o atual cenário de ameaças, a definição de 
estratégias de manejo, gestão e proteção dessas áreas no Brasil é urgente e necessária. 
 
Gestão, manejo e proteção das pequenas AUs brasileiras 
 Há 116 termos locais relacionados a AUs na legislação brasileira federal e estadual 
(Maltchik et al. 2017). Pela primeira vez, em 2012, no Novo Código Florestal (Lei 12.651 de 
25 de março de 2012), o termo “áreas úmidas” foi inserido em uma lei federal no Brasil. 
Apesar de retrocessos claros no conjunto da lei, tal inserção pode significar um passo 
importante para a proteção desses ambientes. Um termo genérico tem assim o papel de 
representar todos os tipos de AUs em todo o Brasil, com todas as possíveis denominações, 
tornando redundantes a maioria dos termos regionais de AUs usados em diversas situações na 
legislação brasileira. O avanço estaria relacionado ao fato que todos os diferentes tipos de 
AUs brasileiras são representados pelo mesmo termo, então todos eles seriam protegidos por 
lei (Maltchik et al., 2017). Contudo, é importante considerar que embora a lei mencione a 
definição de AUs, ao longo da mesma, as AUs não voltam a ser mencionadas, exemplificadas 
ou de alguma forma abordadas, trazendo maior clareza e orientação sobre o tema. No tocante 
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às pequenas AUs, ao contrário, é flagrante a situação de maior exposição e desproteção das 
mesmas (Grasel et al. 2019). 

A responsabilidade jurídica das AUs brasileiras envolve a participação de um grande 
arranjo institucional com atribuições sobrepostas e pouco transparentes na sua gestão (Junk et 
al. 2015). Para resolver esse entrave, é necessário que haja a junção da legislação atual em um 
único documento e designação dos responsáveis diretos para regulamentar as atividades de 
gestão. A competência jurídica na proteção de AUs é de responsabilidade da União (e em 
alguns casos dos Estados) no que compete o âmbito da preservação da natureza e gestão da 
água e recursos hídricos, mesmo não havendo uma definição do termo no Código das Águas 
(Lei 9.433/97). Através das dezenas de programas nacionais, que envolvem as AUs, como: 
Políticas Nacionais, Planos Nacionais e Códigos, são observadas no “Relatório Nacional 
sobre a Implementação da Convenção de Ramsar sobre Áreas Úmidas” (Brasil 2011) 
divergências em relação ao contexto legal e a responsabilidade do governo (Junk et al. 2015). 
Em 2018, o Relatório Nacional para 13ª Reunião da Conferência das Partes Contratantes da 
Convenção Ramsar sobre AUs (COP13) (Brasil 2018) apresentou informações mais realistas 
em concordância com as críticas de  Junk et al. (2015).  
 A COP13, que ocorreu em outubro de 2018, adotou resolução especificamente voltada 
para a conservação e gestão de pequenas AUs (COP13 2018). Esse documento expõe a 
ausência de inventários, que são importantes para a compreensão da dinâmica, distribuição, 
conectividade desses ambientes no mundo. E também reconhece a sua extrema 
vulnerabilidade a mudanças climáticas, sua importância no ciclo hidrológico e como refúgio 
para espécies endêmicas de anfíbios e peixes, e espécies reprodutivas. Além de citar que os 
serviços ecossistêmicos de pequenas AUs podem ser equivalentes, muitas vezes, aos 
ambientes de maior tamanho. A sua presença junto a cidades e vilas é designada como um 
importante patrimônio paisagístico e sua conservação e gestão contribuem para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. Às partes contratantes da Convenção, alguns 
direcionamentos foram indicados como: a promulgação de políticas nacionais e regionais; a 
inclusão na Lista de AUs de Importância Internacional; a produção de inventários baseados 
cientificamente; a conscientização de tomadores de decisão e a população em geral através de 
atividades de comunicação e educação; o fomento do uso inteligente desses ambientes para o 
desenvolvimento sustentável; e a divulgação do status de pequenas AUs no território.  
 
Desafios e Considerações Finais 
 São inúmeros os desafios relacionados à gestão e conservação das pequenas AUs, e 
dentre esses podemos ressaltar que os mais importantes são os seguintes: 
 

a. Mudança de modelo de Gestão: A gestão correta das pequenas AUs requer uma 
mudança no principal pressuposto que norteia a proteção ambiental em geral. Com 
frequência um determinado montante de área é buscado de forma generalizada como 
meta de intervenção visando à proteção. Em se tratando de pequenas AUs é mais 
adequado que este paradigma contemple um maior número de áreas e sua diversidade 
ao invés de uma extensão de área tão somente, o que com frequência é alcançado por 
um número reduzido áreas, porém de grande extensão individual. Nesta mudança de 
paradigma seria desejável desenvolver estratégias para promover um maior 
protagonismo dos atores privados na gestão das pequenas AUs que por suas 
dimensões normalmente estão compreendidas em propriedades privadas e cujo desafio 
de gestão provavelmente estão ao alcance dos proprietários das áreas. 

b. Abordagem da Matriz Ambiental: A gestão das pequenas AUs necessita uma 
abordagem mais ampla que ultrapasse os limites geográficos de cada sistema 
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individual, comumente reduzidos, e se volte para o entendimento da matriz ambiental 
como um todo e seus aspectos ecológicos, econômicos e sociais. Neste sentido seria 
adequado lançar mão dos avanços teóricos e metodológicos propostos pela abordagem 
dos sistemas sócio-ecológicos que permite reconhecer sistemas complexos e 
adaptativos delimitados por fronteiras espaciais ou funcionais envolvendo 
ecossistemas particulares seus atores e instituições associadas. 

c. Aumento da Consciência da Importância das pequenas AUs: É preciso um esforço 
intensificado em todos os níveis (nacional, regional e local) para promover a 
consciência dos benefícios e serviços prestados pelas pequenas AUs que seja capaz de 
suplantar a generalizada e errônea percepção da população de que AUs são áreas 
insalubres, desagradáveis e inúteis. 

d. Compromisso Governamental: Os governos precisam demonstrar compromisso em 
apoiar técnica e financeiramente o manejo efetivo das pequenas AUs, o que não 
necessita maiores justificativas, sendo o Brasil signatário da Convenção de Ramsar. 

e. Política Nacional de AUs: Considerando a extensão, importância e riscos iminentes é 
mais do que urgente que o país desenvolva e consolide uma política nacional para as 
AUs que urgentemente venha nortear todas as ações direcionadas a estes ambientes, 
notadamente os menores, que são mais frágeis ecologicamente e mais ameaçados 
praticamente por não estarem protegidos por uma legislação. 

f. Potencializar o Efeito Manchas: Pequenas AUs são manchas reduzidas, porém de 
desproporcional importância ambiental na paisagem, cuja principal importância está 
nesta intrínseca característica estrutural que precisa ser potencializada através de um 
adequado manejo do uso da água, do solo e do próprio espaço, algo que ultrapassa os 
limites estritos destes ambientes. 

 
 Como considerações finais cabe ressaltar que pequenas AUs são fáceis de serem 
destruídas pela baixa resistência que apresentam a intervenções de qualquer monta e estranhas 
às condições naturais de sua evolução. O fato de apresentarem, em muitos casos, uma fase 
seca agrava as possibilidades de agressões, uma vez que podem não ser reconhecidas como 
sistemas em si, ou por ensejar outros variados usos para aquele determinado espaço. Esta 
condição põe em evidência a necessidade de inventariar extensivamente esses sistemas, 
inicialmente em escala local e das bacias hidrográficas, condição na qual já teríamos 
mecanismos de gestão em construção junto aos comitês das bacias. Ainda podem contribuir 
com os inventários, investimentos em busca do desenvolvimento e adaptação de metodologias 
para avaliações rápidas e também poderíamos lançar mão de estratégias de envolvimento da 
sociedade neste processo de coleta de informações, já que iniciativas de ciência cidadã, 
baseadas na participação informada, consciente e voluntária dos cidadãos para gerar grandes 
quantidades de dados têm se mostrado viáveis em muitas situações pelo mundo afora. 
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